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C A R I M O  M O H O M E D
Fruto da tese de doutoramento Uma Missão para o Império: política missionária e o 
“novo imperialismo” (1885-1926), que o autor defendeu em 2014, o presente livro tem como 
objetivo explorar as ambiguidades que marcaram as relações entre Estado e Igreja no impé‑
rio colonial português durante a I República, trazendo para o centro do debate historiográ‑
fico as missões do império português, abordando assim a questão religiosa e a própria ques‑
tão colonial. Explorando as diferentes discussões em torno da “missão” e da sua utilidade 
para a estratégia imperial do Estado português em África durante o período de 1910 a 1926, 
a obra sublinha temas como o Direito internacional das missões, a diplomacia missionária, 
a legislação republicana e a controversa presença das congregações religiosas católicas e das 
sociedades missionárias protestantes, realçando igualmente a realidade transnacional que 
envolveu governos de outros impérios europeus em África e um alargado leque de entidades 
internacionais, como a Santa Sé, a Propaganda Fide ou o International Missionary Council, 
bem como os institutos missionários católicos e protestantes, e as organizações supranacio‑
nais em que se inseriam.
A missão militantemente laicizadora do novo regime, que foi e ainda é considerada 
como uma das suas imagens de marca, teve de conviver com a realidade das missões reli‑
giosas do império, pois a questão missionária, tal como a questão colonial, foi uma reali‑
dade transversal aos regimes políticos que se sucederam na metrópole, razão pela qual 
Hugo Dores começa o seu trabalho focando ainda a situação nos anos finais da Monarquia, 
prolongando‑o depois pela I República e terminando com alusões à Ditadura Militar e ao 
Estado Novo, sublinhando a linha de continuidade estrutural, mau grado as alterações de 
regime.
Tirando alguns pequenos erros tipográficos/ortográficos/gramaticais e o facto de 
que teriam sido úteis sucintas notas biográficas e/ou explicativas sobre algumas das figuras e 
acontecimentos que são referidos ao longo do texto, este livro é de leitura fluida e escorreita, 
mostrando que é possível escrever‑se uma obra de história utilizando um conjunto enorme 
de fontes arquivísticas e bibliográficas, primárias e secundárias, nacionais e internacionais, 
absolutamente impressionantes, sem afogar o leitor com infinitas notas de rodapé ou abor‑
recendo‑o até à exaustão.
Dividida em sete partes (Introdução, cinco capítulos, Conclusão), o autor contex‑
tualiza, no primeiro capítulo, a realidade nacional e internacional que os novos dirigentes 
republicanos herdaram das décadas anteriores, marcada pela definição de um Direito inter‑
nacional das missões e de uma diplomacia missionária. O capítulo segundo confronta a 
legislação republicana em matéria religiosa com a realidade da política missionária, marcada 
pela ambivalência, enquanto que o terceiro capítulo aponta o foco na aplicação da Separa‑
ção entre o Estado e as Igrejas ao espaço imperial português, detendo‑se especialmente na 
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análise da legislação aprovada em Lisboa e na posição da Santa Sé. Finalmente, o quarto 
capítulo analisa a progressiva afirmação da atividade missionária, tanto católica como pro‑
testante, como uma realidade supranacional, no contexto do pós‑guerra, terminando por 
discutir, com o quinto capítulo, o modo como o império português se adaptou a esse con‑
texto internacional, com as missões civilizadoras laicas, e, simultaneamente, com a reaber‑
tura, na metrópole, de casas de formação para os missionários católicos.
Hugo Dores privilegiou a perspetiva institucional e diplomática ao mais alto nível, na 
sua multiplicidade e complexidade de entidades e geografias, fazendo‑o, geralmente, a partir 
de Lisboa, das instituições romanas ou das sedes ocidentais das sociedades missionárias, 
católicas ou protestantes. Das colónias, dá‑nos a conhecer as vozes de algumas autoridades 
do clero secular e do poder colonial, embora não inclua as dos prefeitos apostólicos nem 
as dos missionários no terreno, o que, quem sabe?, poderá ser um projeto de investigação 
futura.
Considerando que a (escrita da) história não é ciência, mas sim uma forma de lite‑
ratura que, quando bem feita, contribui, com exemplos do passado, para chamar a atenção 
para a complexidade dos problemas, inerentes à condição de se ser humano, e, se possí‑
vel, alertar para as questões do tempo em que o texto historiográfico é escrito, o presente 
livro faz um excelente trabalho: a política colonial da I República foi a continuação da da 
Monarquia constitucional e, nalguns aspetos, preparou o terreno para o projeto colonial, 
e nacional(ista), do Estado Novo, que, em alguns casos, não foi o de “civilizar” mas sim o 
de “barbarizar” as populações nativas, obliterando‑as na sua essência, não havendo grandes 
diferenças entre o que propunham alguns sectores republicanos e aquilo que, depois, foi a 
praxis do regime que durou até 1974 (é evidente que o próprio Estado Novo não foi mono‑
lítico, mas essa é outra questão).
Finalmente, e aquilo que mais interessou ao presente recensor, foi o facto de este 
livro ter mostrado que as relações entre religião e política são muito mais complexas e com‑
plicadas do que aquilo que alguns catecismos, laicos, seculares ou religiosos, querem fazer 
crer: a realidade dos factos desmente muitas das narrativas e auto‑narrativas que afirmam 
que o Ocidente, o que é que isto queira dizer, separou, ou separa, a Política da Religião, 
como se isto fosse verdadeiramente real ou possível. A própria pertença religiosa, suposta 
ou real, tem logo consequências políticas: na época em questão, ser católico era considerado 
por alguns republicanos como estando ao serviço da Santa Sé; para alguns católicos, mesmo 
que republicanos, ser protestante era estar ao serviço da Grã‑Bretanha ou da Alemanha, e 
vice‑versa; hoje em dia, no momento em que estas linhas estão a ser escritas, pertencer a 
determinada religião é ainda considerado por alguns como sendo‑se estrangeiro, agente de 
um país real ou imaginário, fruto do mais puro delírio. Mas isso já é outra estória.
